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STF suspende julgamento sobrerestituicao ao erario pedida pelo MP

Foi interrompido por um pedido de vista o julgamento que analisava a legitimidade do Ministério
Publico para propor Acdo Civil Publica contrao prefeito de Vicosa, em Minas Gerais, Antdnio Chequer.
O MP pede anulagéo do contrato de compra assinado pelo politico e a devolucéo de val ores aos cofres
publicos. Apos o voto do ministro Eros Grau, que negou a legitimidade do MP para propor a acéo, o
ministro Dias Toffoli pediu vista.

O Recurso Extraordinério chegou ao Supremo depois que o Tribunal de Justica de Minas Gerais rejeitou
aacdo do MP para anular um contrato de compra assinado pelo entéo prefeito. O MP também pedia que
0 politico devolvesse aos cofres pubicos os valores referentes ao contrato, que teriam causados danos a
terceiros. Parao Tribunal mineiro, o MP n&o tem legitimidade para propor este tipo de acdo, que
também é impropria a utilizagdo deste tipo de agdo para buscar restitui¢éo ao erdrio de dinheiro desviado
por ato administrativo.

O ministro Eros Grau explicou que a Constituicdo Federal de 1988 (artigo 129, inciso I11) diz que cabe
a0 MP propor Acéo Civil Publica paratutelar a protecéo do patrimdnio publico e socia, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Mas no caso, ndo hainteresse difuso e coletivo a ser
protegido.

Segundo Eros Grau, essa agao proposta pelo MP mineiro trata de algo que ndo é préoprio auma Acao
Civil Plblica: a condenacéo do réu arestituir ab municipio certa quantia, corrigida monetariamente até o
momento da restitui¢do, que foi ilegalmente gasta em sua administracéo a frente da prefeitura municipal.
Segundo Eros Grau, a agdo que se destinaainvalidar atos administrativos e condenar o réu aressarcir
eventuais dados é a A¢do Popular. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal
Federal.
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